
 

 

MINUTA - CONTRATO Nº 077/2024-FCB 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2024 

 
 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE ESPAÇO DO TIPO TEATRO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BRUSQUE E CENTRO EMPRESARIAL 
SOCIAL E CULTURAL DE BRUSQUE-CESCB. 
 

 
PREÂMBULO 

 
O MUNICÍPIO DE BRUSQUE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 83.102.343/0001 – 94, situado na 
Praça das Bandeiras, n. 77, Centro, cidade de Brusque/SC, através da Fundação Cultural de Brusque, inscrita no CNPJ nº 
04.894.677/0001-71, com sede na Rua Prefeito Germano Schaefer, 110, Centro, Cidade de Brusque/SC - CEP 88350-170, 
Praça da Cidadania, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral Igor Alves Balbinot, denominado como 
CONTRATANTE e CENTRO EMPRESARIAL, SOCIAL E CULTURAL DE BRUSQUE-CESCB, abaixo assinada, denominado 
CONTRATADA, ajustam o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO DE ESPAÇO DO TIPO TEATRO, inscrito no CNPJ sob nº 
03.752.066/0001-26 com sede na Rua Pedro Werner, nº 180, Centro, Brusque, neste ato representado por Edemar 
Fischer, inscrito no CPF sob nº 097.086.393-87, nascido em 19/01/1951 nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, e de 
acordo com o processo de Inexigibilidade de Licitação nº 001/2024, parte integrante deste instrumento 
independentemente de transcrição, que se regerá pelas seguintes cláusulas: 
 
FUNDAMENTO DO CONTRATO: Artigo 74, caput, da lei federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
OBJETO  

 
1.1. Este contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE ALUGUEL DE ESPAÇO DO TIPO TEATRO PARA REALIZAÇÃO DE 
EVENTOS DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE BRUSQUE DURANTE O ANO DE 2024. 
 
1.2.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
a) O Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referência;  
b) A Proposta do Contratado;  
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
PRAZO CONTRATUAL, PRORROGAÇÃO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação será até o dia 31/12/2024. 
 
2.2. A execução do objeto terá início imediato a partir da publicação do contrato, e do envio de ordem de compra. 
 
2.3. Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no art. 183 da Lei nº 14.133/2021. Só se iniciam e vencem os prazos 
previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Brusque. 



 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA  

MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO DE CONTRATO 
 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e na Proposta do 
Contratado, anexos deste Contrato. 
 
3.2. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substituto: 
 
Fiscal administrativo: Eliana Caturani - Assessora Administrativa.  
Fiscal técnico: Thiago Luiz da Costa Martins – Arte-educador Fiscal administrativo  
Fiscal Técnico substituto: Gustavo Zimmermann Schaefer – Assessor de Projetos Culturais. 

 
CLÁUSULA QUARTA 

VALOR E PAGAMENTO  
 
4.1. O valor global da contratação é de R$15.860,00 (quinze mil e oitocentos e sessenta reais), conforme proposta 
apresentada: 

 
 
4.2. PAGAMENTO 
4.2.1. Da liquidação: 
4.2.1.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para fins 
de liquidação. 
4.2.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 



 

 

b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; 
f) o eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
4.2.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
4.2.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da lei nº 14.133/2021. 
4.2.1.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
na contratação; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
4.2.1.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  
4.2.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
4.2.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
4.2.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pelo 
cancelamento da ata de registro de preços, caso o contratado não regularize sua situação. 
4.2.1.10. As notas fiscais recebidas devem preferencialmente ser liquidadas no mês de emissão das mesmas e no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis. 
4.2.2. Da forma de pagamento: 
4.2.2.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, revestida do aceite pelas 
autoridades competentes e responsáveis pela Fundação Cultural de Brusque, por meio de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
5.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
a) O CONTRATADO compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido no termo de referência e na proposta do 
contratado;  
b) Responsabilizar-se integralmente pela entrega dos serviços do termo de referência, nos termos da legislação vigente 
e da proposta; 
c) O CONTRATADO será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou indiretamente aplicável aos 
serviços descritos no Termo de Referência; 
d) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 



 

 

e). Entregar os serviços de acordo com as especificações constantes no detalhamento do objeto, dentro do prazo 
estabelecido e local estabelecido pela CONTRATANTE; 
f) O CONTRATADO deverá arcar com todas as despesas diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 
g) O CONTRATADO será também responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes às legislações sociais, 
trabalhistas, fiscais, provenientes do fornecimento do objeto deste contrato; 
h) Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expressa anuência da 
CONTRATANTE; 
i) Acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
j) Cumprir fielmente as cláusulas contratuais e, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, deverá dirimir qualquer 
dúvida que vier a acontecer atinente a execução do objeto; 
k) Substituir quaisquer equipamentos do espaço que não estejam dentro do padrão de qualidade, em bom estado de 
conservação, ou que apresentem defeitos, deterioração, furo, alterações na cor e aspectos diferentes das características 
naturais ou que não esteja em conformidade com as especificações contidas no Termo de Referência, de forma 
imediata; 
l) As despesas decorrentes de substituição dos serviços ocorrerão à conta do CONTRATADO; 
m) Cumprir na íntegra com todas as demais obrigações constantes do Termo de Referência e vinculadas à proposta da 
contratada, partes integrantes do presente contrato. 
 

CLÁUSULA SEXTA  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações do Contratante: 
 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
c) Emitir a ordem de serviços de acordo com as necessidades, respeitando os prazos para atendimentos; 
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta; 
e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na prestação de serviços, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato; 
g) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
h) Cientificar ao Controle Interno para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste; 
j) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da 
Lei nº 14.133/21. 
k) Demais obrigações contratuais, estabelecidas em lei e no Termo de Referência. 
 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 



 

 

 
CLÁUSULA SÉTIMA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

7.1. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Os recursos orçamentários necessários à contratação dos serviços estão alocados nos 
recursos financeiros exercício financeiro do ano de 2024, conforme Parecer Contábil n. 180/2024- Subelemento 
33903910 

 
 
 

CLÁUSULA OITAVA 
DAS SANÇÕES 

 
8.1. Com fundamento no artigo 156 da Lei n. 14.133/2021, cumulativamente ou não com multa aplicada em razão de 
qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei n. 14.133/2021, a licitante: 
 
8.1.1. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 
Brusque, pelo prazo de até 3 (três) anos, quando praticar as seguintes infrações e não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, nos prazos estabelecidos, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013; 
 
8.1.2. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as seguintes infrações: 
 
a) Aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Brusque, quando se 
justificar imposição de penalidade mais grave; 
b) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 
c) Fraudar a licitação; 
d) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. Reputar-se-ão inidôneos atos como os 
descritos no Capítulo II-B do Título XI da Parte Especial do Código Penal (Decreto-Lei n. 2.848/1940); 
e) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
8.2. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de responsabilização, constituído e 
conduzido em observância às regras dispostas nos arts. 157 a 161 da Lei n. 14.133/2021 bem como ao disposto, no que 
couber do Decreto nº 9.430/2023, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 



 

 

8.3. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração dos fatos e, se for o caso, aplicação de 
sanção à contratada, em decorrência de conduta vedada neste certame, as comunicações à licitante serão efetuadas 
por meio do endereço de correio eletrônico (e-mail) cadastrado no credenciamento da empresa junto ao sistema 
eletrônico. 
8.3.1. A contratada deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico (e-mail) cadastrado junto ao sistema 
eletrônico e confirmar o recebimento de mensagens provenientes do Município de Brusque, não podendo alegar o 
desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das 
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 
 
8.4. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei n. 14.133/2021, a CONTRATADA: 
8.4.1. Será sancionada com advertência, caso dê causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
8.4.2. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 
Brusque, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato, quando praticar as seguintes 
infrações e não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
b) Der causa à inexecução total do contrato; 
c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem motivo justificado. 
8.4.3. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as seguintes infrações: 
a) Aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Brusque, quando se 
justificar imposição de penalidade mais grave; 
b) Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 
c) Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 
8.4.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, por qualquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei n. 14.133/2021, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) ou superior a 30% (trinta por 
cento) do valor total do empenho. 
8.4.5. A multa compensatória será aplicada para o caso de inexecução parcial ou total do contrato  
nos seguintes percentuais e condições: 
a) De 20% (vinte por cento) do valor da parcela do objeto não entregue, no caso de inexecução parcial do contrato; 
c) De 30% (trinta por cento) do valor total do empenho, no caso de inexecução total do contrato. 
8.4.6. A inexecução parcial do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA: 
a) Atrasar em prazo superior a 30 (trinta) dias a entrega do objeto e esta, apesar de realizada, não ocorreu em sua 
totalidade. 
8.4.7. A inexecução total do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA: 
a) Atrasar a entrega do objeto em prazo superior a 30 (trinta) dias e a sua totalidade não for entregue. 
8.4.8. A multa de mora será aplicada quando a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto sem motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE, entre outras hipóteses: 
a) Em 0,5% (cinco décimos por cento) do valor unitário do produto, por dia e produto em atraso. 
7.4.9. Além das multas compensatórias por inexecução parcial ou total do contrato e das multas de mora estabelecidas, 
serão aplicadas multas por descumprimento de obrigação contratual, entre outras hipóteses, nos seguintes percentuais 
e condições: 
a) 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor do empenho, quando a CONTRATADA entregar o objeto com 



 

 

especificações incompatíveis com as exigidas no contrato ou no edital e anexos da licitação que deu origem à 
contratação. 
8.4.10. A aplicação de multa de mora não impedirá que a CONTRATANTE a converta em compensatória e promova a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no contrato. 
8.4.11. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 
8.4.12. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da comunicação oficial. 
8.4.13. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito 
será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  
8.4.14. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica e observará 
as regras constantes do § 6º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 
8.4.14.1. Reputar-se-ão inidôneos, entre outras hipóteses, atos tais como os descritos nos artigos 337-L e 337-M, § 2º, 
do Código Penal (Decreto-Lei n. 2.848/1940). 
8.4.15. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de responsabilização, constituído e 
conduzido em observância às regras dispostas nos arts. 157 a 161 da Lei n. 14.133/2021 e em regulamento interno da 
CONTRATANTE, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
8.4.16. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 
8.4.17. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, desde que 
cumpridas, cumulativamente, as exigências dispostas nos incisos I a V e parágrafo único do art. 163 da Lei n. 
14.133/2021. 
 

CLÁUSULA NONA 
OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
9.1. A Contratada declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) e 
se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os 
dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais, 
jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, a Contratante em situação de violação de tais regras. 
9.2. A Contratada declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, nos termos do § 1º. do art. 41 
da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), conforme indicado na sua página eletrônica e se 
compromete a manter a Contratante informada sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de 
Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua página 
eletrônica. 
9.3. A Contratada somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços contratados, nos limites e finalidades 
exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais para qualquer outra finalidade. 
9.4. A Contratada se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos agirão de acordo com o presente 
contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais instruções transmitidas pela Contratante sobre a presente 
cláusula, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis 
repassados em decorrência da execução do objeto contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), certificando-se a Contratada de que seus empregados, 
representantes, e prepostos assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitos a obrigações legais de 
confidencialidade. 
9.5. Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à Contratada relativas ao tratamento de da- dos pessoais 
que detiver em decorrência do presente contrato, a Contratada submeterá esse pedido à apreciação da Contratante, 
não podendo, sem instruções prévias da Contratante, transferir, compartilhar e/ou garantir acesso aos dados pessoais 



 

 

que detenha por força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a transferência das informações a outras pessoas 
físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do próprio contrato; 
se a solicitação for realizada por autoridade de proteção de dados, a Contratada informará imediatamente à Contratante 
sobre tal pedido e suas decorrências. 
9.6. A Contratada prestará assistência à Contratante no cumprimento das obrigações previstas nas leis de proteção de 
dados, quando relacionadas ao objeto contratual, especialmente nos casos em que for necessária a assistência da 
Contratada para que a Contratante cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, 
violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção 
de dados, incluindo pedidos de acesso, retificação, bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade de dados, ou o 
exercício de quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base nas Leis Aplicáveis à Proteção de Dados. 
9.7. Quando solicitada, a Contratada fornecerá à Contratante, no prazo de 2 (dois) dias úteis, todas as informações 
necessárias para comprovar a conformidade das obrigações da Contratada previstas neste contrato com as leis de 
proteção de dados, inclusive para fins de elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados 
pessoais. 
9.8. A Contratada prestará assistência à Contratante no cumprimento de suas outras obrigações de acordo com as leis 
de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a assistência da Contratada e/ ou nos casos em que for 
necessária a assistência da Contratada para que a Contratante cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à 
segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a 
autoridades de proteção de dados. 
9.9. A Contratada fica obrigada a comunicar à Contratante, por escrito, em até 2 (dois) dias úteis a contar do momento 
em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se assim vier a recomendar ou deter- minar a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados - ANPD, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 
ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
9.10. A Contratada indenizará a Contratante, em razão do não cumprimento por parte da Contratada das obrigações 
previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das autoridades de proteção de da- dos com relação ao 
presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, 
penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas em face 
da Contratante a esse título. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 

 
10.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
10.2. Quando a extinção do contrato decorrer de culpa do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 
continuidade da execução contratual. 
 
10.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
10.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
 



 

 

10.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
10.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  
 
10.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
 
10.8. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser 
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
10.8.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
10.8.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
10.9. A extinção do contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
SUBCONTRATAÇÃO 

 
11.1. É vedada a subcontratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO 

 
12.1. Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por qualquer uma 
ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja possível evitar ou impedir, nos 
termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde que essas causas afetem, diretamente, as 
obras/serviços contratados 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS ALTERAÇÕES 

 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
13.2.1. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 



 

 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DOS CASOS OMISSOS 
 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
Decreto Municipal n. 9.430/2023 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

PUBLICAÇÃO 
 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
FORO 

 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Brusque, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente 
instrumento. 
 
 

Brusque/SC, junho de 2024. 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

IGOR ALVES BALBINOT 
DIRETOR GERAL DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE 

BRUSQUE 
CONTRATANTE   

 
 
 
 

 
 
 
 

EDEMAR FISCHER 
CENTRO EMPRESARIAL SOCIAL E CULTURAL DE 

BRUSQUE-CESCB 
CONTRATADO 


